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PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2020 - PROCESSO Nº 9640/2020 

Ata de Julgamento de Impugnação 

 

Aos 10 (dez) dias do mês de setembro do ano de 2020, às 10h00, reuniu-se na Sala de Licitações a Equipe de 

Apoio ao Pregão Presencial para proceder à análise dos Pedidos de IMPUGNAÇÃO AO EDITAL encaminhados 

por e-mail em 09/09/2020 a este Departamento de Procedimentos Licitatórios – Seção de Licitações pelas 

empresas FORTE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EIRELI - EPP., com sede à Rua Lydia 

Ferrari Magnoli, 108 – cj 606 – Jardim Avelino – São Paulo – SP, inscrita no CNPJ sob nº 10.632.154/0001-50, e 

ESFERA PROJETOS E SINALIZAÇÃO VIÁRIA LTDA. – ME, com sede à Rua Antonio Fischer dos Santos, 137 – 

Jd. Paulistano – São Carlos - SP., inscrita no CNPJ sob nº 27.299.408/0001-62 e posteriormente protocoladas 

(ambas) as 15:12 horas nesta Administração, referentes ao Pregão Presencial em epígrafe, cujo objeto é o 

REGISTRO DE PREÇOS DE SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL PARA ATENDER À DEMANDA DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO, NO MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS  

O presente procedimento licitatório, conforme previsão do Edital, em seu preâmbulo tem como fundamentos 

legais a Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações subsequentes. Considerando que a Lei 10.520/2002 

não trata das hipóteses de legitimidade para apresentação de impugnação a editais, impõe-se a aplicação 

subsidiaria da Lei Federal nº 8.666/93.  

O artigo 41 da Lei de Licitações e Contratos, 8.666/93 prevê como legitimados a impugnar o edital de licitação: o 

cidadão (§ 1º) e o licitante (§ 2º), senão vejamos:  

 
§ 1o Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta 
Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de 
habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo 
da faculdade prevista no § 1o do art. 113.  
§ 2o Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não 
o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a abertura 
dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas 
ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994).  

 

DA TEMPESTIVIDADE 

Inicialmente, cabe apreciarmos os requisitos de admissibilidade das referidas impugnações, ou seja, apreciar se 

as mesmas foram interpostas dentro do prazo estabelecido para tal. Destarte, o Decreto Federal nº 3.555/00, em 

seu artigo 12, dispõe “até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão”. 

Reza ainda o edital em seu item 12: “12.1.1. Caberá impugnação ao presente Edital no prazo de 02 (dois) dias 

úteis que antecedem a abertura dos envelopes”.  

As Impugnações foram recebidas pela Seção de Licitações, em tempo hábil, portanto, merecem ter seu mérito 

analisado, visto que respeitaram os prazos estabelecidos nas normas sobre o assunto.  

 
DA SÍNTESE DAS ALEGAÇÕES DAS IMPUGNANTES: 
As Impugnantes trazem em suas razões que há no Edital irregularidades nas condições de habilitação técnica, 
por não constar a exigência de apresentação pelos licitantes de Registro na Entidade Competente, bem como do 
registro dos atestados de capacitação técnica nas entidades competentes, não exigindo também atestados de 
capacitação técnica em nome de profissional da empresa. 
 
A empresa FORTE questiona ainda a regra do item 17.5. do Edital que dispõe sobre a retenção de pagamentos 
ou glosa, em desacordo ao previsto no artigo 87 da lei federal 8.666/93. 
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Solicita acrescer ao Edital a comprovação de qualificação financeira mediante comprovação de patrimônio 
líquido ou capital social ou ainda de apresentação de garantias pelas licitantes, conforme dispõe o artigo 31 da 
Lei Federal 8.666/93. 
 
DOS FATOS 
Registre-se que as impugnações apresentadas contêm, estranhamente, o mesmo teor e foram protocoladas 
nesta Administração no mesmo horário. 
 
DA MANIFESTAÇÃO DA EQUIPE DE APOIO AO PREGÃO PRESENCIAL: 
Recebidas as razões das Impugnantes, passamos a discorrer: 
 
1 -  Quanto à não exigência de apresentação pelos licitantes de Registro na Entidade Competente, de atestados 
de capacidade técnica operacional registrados nas respectivas entidades competentes e da não exigência de 
atestados de capacidade técnica profissional esta Administração entende que o objeto licitado não se configura 
como obras ou serviços de engenharia, sem complexidade técnica para sua execução, não cabendo, portanto, 
tal exigência. 
 
De outro turno, não poderia a Administração deixar de exigir, dentro do permitido e sem frustrar a 
competitividade, a comprovação de que a licitante e eventual contratada reúna condições de atender à demanda 
apresentada, mediante a apresentação de atestados de serviços equivalentes já executados. 
 
O próprio CREA define: 
 

Segundo a Lei Federal n.º 5.194/66 e a Resolução n.º 1.121/2019 do Confea, o registro no 

Crea é obrigatório a toda pessoa jurídica que se constitua para prestar ou executar serviços 

e/ou obras ou que exerça qualquer atividade ligada ao exercício profissional da Engenharia, 

Agronomia, Geologia, Geografia, Meteorologia e outras áreas tecnológicas fiscalizadas pelo 

Sistema Confea/Crea. 
 
A LEI Nº 5.194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966 regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e 
Engenheiro-Agrônomo, cuja competência não se faz presente no escopo dos serviços ora licitados. 
 

Art. 1º As profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo são caracterizadas pelas 
realizações de interêsse social e humano que importem na realização dos seguintes 
empreendimentos:  

a) aproveitamento e utilização de recursos naturais;  

b) meios de locomoção e comunicações;  

c) edificações, serviços e equipamentos urbanos, rurais e regionais, nos seus aspectos técnicos 
e artísticos;  

d) instalações e meios de acesso a costas, cursos e massas de água e extensões terrestres;  

e) desenvolvimento industrial e agropecuário.  

 
Existem diversos julgados de inconstitucionalidade quanto à exigência de registros dispostos na Resolução 
336/89 do CONFEA, tanto que a mesma foi revogada: 

 

RESOLUÇÃO Nº 336, DE 27 OUT 1989. REVOGADA pela Resolução 1.121, de 13 de 

dezembro de 2019. Dispõe sobre o registro de pessoas jurídicas nos ... 
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Resolução 336/89 confea | Jurisprudência | Busca Jusbrasil 
www.jusbrasil.com.br › jurisprudencia › busca › 89+co... 

 

Segundo o colendo STJ "A Resolução n. 336/89 do CONFEA desbordou dos limites legais ao 

impedir a inscrição de firma individual junto ao CREA daqueles ... 

 
E ainda: 
 

LEI N° 6.496, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1977Institui a “Anotação de Responsabilidade Técnica” na 

prestação de serviços de Engenharia, de Arquitetura e Agronomia, autoriza a cria-ção, pelo Conselho Federal 

de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CONFEA, de uma mútua de assistência profissional, e dá outras 

providências. O Presidente da República, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: Art. 1° - Todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou prestação de quaisquer 

serviços profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Agronomia fica sujeito à “Anotação de 

Responsabilidade Técnica” (ART). 

 
Não se exige, neste Edital, a ART, por não se caracterizar como Serviços de Responsabilidade Técnica. 
 
Ademais, a Lei Federal 8.666/93 citada pela impugnante como aplicável ao caso em tela é clara quanto 
determina o máximo a ser exigido, quer seja como comprovação de capacitação operacional como profissional, 
sendo discricionário à administração tal exigência. Ilegal seria exigir-se além do permitido. 
 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do 
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, 
bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos; 

SÚMULA Nº 24 do TCE - Em procedimento 

licitatório, é possível a exigência de comprovação da qualificação operacional, 

nos termos do inciso II, do artigo 30 da Lei Federal nº 8.666/93, a ser realizada 

mediante apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 

competentes, admitindo-se a imposição de quantitativos mínimos de prova de 

execução de serviços similares, desde que em quantidades razoáveis, assim 

consideradas 50% a 60% da execução pretendida, ou outro percentual que venha 

devida e tecnicamente justificado. 
 
 
2 – Quanto à retenção de pagamentos ou glosas, existem julgados que corroboram com os entendimentos desta 
Administração, quando se tratar de descumprimento de obrigações trabalhistas, senão vejamos: 
 

GRUPO II –  CLASSE VII – Plenário 

TC 033.728/2013-5 [Apenso: TC 033.847/2013-4] 

Natureza: Representação 

Entidade: Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo – Ceagesp.     

Advogado constituído nos autos: não há. 
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SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. CEAGESP. PREGÃO PRESENCIAL. COLETA 

SELETIVA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS. CONCESSÃO 

DE CAUTELAR. OITIVA. PROCEDÊNCIA PARCIAL. DETERMINAÇÕES. 

RECOMENDAÇÕES. CIÊNCIA.  

1. É legal retenção parcial de valores devidos à prestadora de serviços continuados 

com dedicação de mão de obra, para fazer frente ao descumprimento de obrigações 

trabalhistas. 
2. A possibilidade de retenção parcial tem como fundamento os “poderes 

implícitos”, princípio basilar de hermenêutica constitucional, segundo o qual a 

outorga de competência a determinado ente estatal importa no deferimento 

implícito, a esse mesmo ente, dos meios necessários à sua consecução. 

3. Retenção parcial não constitui sanção, mas medida preventiva e acautelatória, 

destinada a evitar que a inadimplência da contratada com suas obrigações 

trabalhistas cause prejuízo ao erário. 

4. Somente é possível retenção de valores devidos à contratada, por descumprimento 

de obrigação contratual acessória, nos casos em que o ente estatal possa ser 

responsabilizado por essas obrigações, que não é o caso do descumprimento de 

obrigações comerciais e fiscais stricto sensu, nem da inadimplência de obrigações 

trabalhistas relativas a empregados não dedicados exclusivamente ao contrato.   

5. Retenção integral dos pagamentos à contratada só é admissível nas hipóteses de 

inadimplemento de obrigações trabalhistas com valores superiores aos devidos pela 

Administração e de desconhecimento do montante inadimplido. 

6. À exceção da hipótese de inadimplemento em valores superiores aos devidos à 

Administração, retenção integral não pode dar-se por prazo indeterminado, para 

não caracterizar enriquecimento ilícito da Administração. Como regra, deve ser 

mantida por prazo suficiente para quantificação das obrigações não adimplidas, 

após o que deverá ser convertida em retenção parcial. 

7. É lícita a previsão contratual de aprovisionamento, em conta vinculada, de 

valores relativos a férias, décimo terceiro e multa sobre o FGTS, prevista no art. 19-

A, I, da IN/SLTI/MP 6/2013, haja vista tratar-se de procedimento de pagamento de 

valores devidos, e como tal, livremente pactuável pelas partes. 

8. Não é ilícita a previsão contratual de retenção parcial de faturas em montantes 

correspondentes aos valores reclamados judicialmente pelos empregados da 

prestadora de serviços, haja vista que tais valores não apresentam, necessariamente, 

correspondência com os efetivamente devidos pela empresa. 
 

PLENÁRIO 

 Representação formulada por licitantes noticiara supostas irregularidades cometidas pela 

Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo (Ceagesp), no âmbito do Pregão 

Presencial 14/2013, destinado à contratação de empresa responsável pela coleta seletiva, 

transporte e destinação final de resíduos. Entre as falhas consideradas não elididas, a unidade 

técnica do TCU apontou a ocorrência de “retenção de valores devidos à contratada, em 

decorrência de propositura de ações trabalhistas” e propôs que essa previsão fosse excluída 

do edital, por considerá-la incabível. Embora também tenha se posicionado pela 

irregularidade especificamente dessa previsão, ponderou o relator que “não procede o 

argumento de que a retenção de pagamentos devidos à contratada é ilegal, por não constar 

do rol do art. 87 da Lei 8.666/1993. A retenção de pagamentos não integra as hipóteses 

contidas no referido preceito legal exatamente por não se caracterizar uma sanção 
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administrativa. A natureza da retenção é preventiva e acautelatória. Destina-se a evitar que 

a inadimplência da contratada com suas obrigações trabalhistas cause prejuízo ao erário. 
Tanto não é sanção que, comprovados os pagamentos das obrigações trabalhistas, os valores 

retidos são imediatamente liberados. Os valores retidos têm somente duas destinações 

possíveis: pagamento à contratada, assim que comprovar que cumpriu suas obrigações, ou 

pagamento aos seus empregados, caso as circunstâncias assim recomendem”. Argumentou 

ainda o relator que “a retenção integral dos pagamentos à contratada só é admissível nas 

hipóteses de inadimplemento de obrigações trabalhistas com valores superiores aos devidos 

pela Administração e de desconhecimento do montante inadimplido” e salientou que “a 

retenção integral não pode dar-se por prazo indeterminado, à exceção da hipótese de 

inadimplemento em valores superiores aos devidos à Administração, justamente para não 

caracterizar enriquecimento ilícito da Administração. Como regra, a medida deve ser 

mantida por prazo suficiente para quantificação das obrigações não adimplidas, após o que 

deverá ser convertida em retenção parcial”. Nesse passo, entendeu o relator que convém 

“prever, no instrumento convocatório e na minuta de contrato, retenção e pagamento direto 

aos empregados, para que as prestadoras de serviços continuados não possam alegar que 

desconheciam essas faculdades ao elaborar suas propostas”. No entanto, no caso específico 

dos autos, a cláusula questionada previa retenção dos valores reclamados judicialmente pelos 

empregados, os quais, segundo o relator, não apresentam necessariamente correspondência 

com os efetivamente devidos pela empresa, costumando ser bem mais elevados dos que os 

devidos, de sorte que a retenção se mostraria desproporcional e onerosa. Diante dessas 

observações, acolheu o Plenário a proposta do relator de determinar à Ceagesp que 

republicasse o edital apenas após a adoção de algumas medidas saneadoras, dentre as quais a 

exclusão da cláusula em apreço. Na mesma assentada, o Tribunal recomendou à Ceagesp que 

adotasse os seguintes procedimentos, para se resguardar contra dívidas trabalhistas da 

prestadora de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra (subitem 9.3 do 

decisum): a) prever nos contratos, de forma expressa: autorização para retenção de 

pagamentos devidos em valores correspondentes às obrigações trabalhistas inadimplidas pela 

contratada, incluindo salários e demais verbas trabalhistas, previdência social e FGTS, 

concernentes aos empregados dedicados à execução do contrato; autorização para realização 

de pagamentos de salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos empregados da 

contratada, bem assim das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem 

adimplidos; aprovisionamento, em conta vinculada, de valores relativos a férias, décimo 

terceiro e multa sobre o FGTS, na forma prevista no art. 19-A, inciso I, da IN/SLTI/MP 2/08, 

com redação dada pela IN/SLTI/MP 6/13; b) depositar os valores retidos cautelarmente junto 

à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento dos 

salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS, quando 

não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração, dentre outras 

razões, por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos 

contratos e guias de recolhimento; c) fazer constar dos contratos cláusula de garantia que 

assegure pagamento de: prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; multas punitivas 

aplicadas pela fiscalização à contratada; prejuízos diretos causados à contratante decorrentes 

de culpa ou dolo durante a execução do contrato; e obrigações previdenciárias e trabalhistas 

não honradas pela contratada; d) caso sobrevenham, durante a vigência contratual, ações 

trabalhistas promovidas por empregados dedicados ao ajuste, considerando o teor dos pleitos, 

investigar se há irregularidades no pagamento de verbas trabalhistas, solicitando os 

documentos correspondentes (vide art. 34, § 5º, inciso I, “c”, da IN/SLTI/MP 2, com redação 

dada pela IN/SLTI/MP 6); comprovada a inadimplência, reter pagamentos devidos em valores 
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correspondentes às obrigações trabalhistas inadimplidas. Acórdão 3301/2015-Plenário, TC 

033.728/2013-5, relator Ministro Walton Alencar Rodrigues, 09.12.2015.  

 

E ainda, conforme Lei Federal 8666/93: 

Art. 80. A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes consequências, 
sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei: 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração. 

 
3 – Com relação à exigência de Capital Social ou Patrimônio Líquido mínimos ou ainda a apresentação de 
garantias contratuais como qualificação financeira, temos que: 
 
Lei Federal 8.666/93: 

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a: 

§ 2o A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, 
poderá estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo ou de 
patrimônio líquido mínimo, ou ainda as garantias previstas no § 1o do art. 56 desta Lei, como dado 
objetivo de comprovação da qualificação econômico-financeira dos licitantes e para efeito de garantia 
ao adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado.  

 

SÚMULA Nº 27 - Em procedimento licitatório, a 

cumulação das exigências de caução de participação e de capital social mínimo 

insere-se no poder discricionário do administrador, respeitados os limites 

previstos na lei de regência. 
 
Esta licitação será processada na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, pelo sistema 
de Registro de Preços – SRP, ou seja, não há previsibilidade de consumo, dispensando-se, portanto, a exigência de 
garantias contratuais. 
 
DO JULGAMENTO  
A IMPUGNANTE ao interpor manifestação que ora é analisada para o deslinde da situação, exerce direito 
garantido dentro do Estado Democrático de Direito e conferindo assim ao Processo Licitatório a transparência e 
legalidade pertinente. 
 

Com base no exposto pode-se afirmar que não prosperam os argumentos apresentados pelas impugnantes, 
restando mantidas as condições do Edital. 

Portanto, as presentes impugnações merecem ser julgadas IMPROCEDENTES, por todos os fatos e 
argumentos contidos nas razões de julgamento, acima ventilados e a Equipe de Apoio ao Pregão Presencial 
sugere ao Senhor Prefeito a ratificação desta decisão. 

 
 
 
 
 

ROBERTO C. ROSSATO  HICARO ALONSO   FERNANDO JESUS ALVES DE CAMPOS 
PREGOEIRO   Membro    Membro 

 
 

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2015&numero=3301&colegiado=P

